
problemas de gestão de 
pessoal. O concurso tam-
bém requer tempo, cuida-
dos e planejamento. E isso 
é o que se passa atual-

mente. 

Os ensaios da última pági-
na, tradicionalmente volta-
dos para temas da forma-
ção e dados externos, 
tratam das oportunidades 
de formação externas ofe-
recidas por outras entida-
des e centrais sindicais e 
oferece mais um excerto 
da nota do DIEESE sobre 
a reforma administrativa, 
tratando dessa vez das 
vedações a direitos de 

conquistas já existentes. 

Aproveitem a leitura e não 
se prendam a ela. Procure 
outros veículos de forma-
ção e informação, com 
todos os cuidados! Fique 
em casa, use máscara e s 

e proteja.  

No contexto da plataforma 
de lutas da campanha 
salarial de 2020-2021, 
nosso informativo se de-
têm , entre outros temas, 
com a chamada paciência 
históricas das lutas, comu-
mente entendida pelos 
e x t e r n o s  c o m o 

“morosidade”. 

Essa paciência em negoci-
ar saídas aparece bem no 
primeiro texto, quando 
trata de se lutar não por 
reajustes nesse ano de 
2021, mas por recomposi-
ções, frentes aos dispositi-

vos legais.  

No mesmo eixo temático, 
o segundo texto de nosso 
informativo traz a significa-
tiva reflexão sobre o tempo 
político dos servidores e a 
espera que a entidade 
realiza para agrega-lo à 
instituição, sugerindo am-
plo movimento de sindicali-

zação nos órgãos e seto-

res da gestão municipal. 

Seguindo nesse eixo te-
mático da construção das 
conquistas no tempo, o 
terceiro texto nos convoca 
a compreender que nos-
sos Planos de Carreira são 
importantes armas que 
congregam nossas con-
quistas, mas requerem, 
vez por outra, ajustes que 
a dinâmica das particulari-
dades do serviço público 
demandam. E é isso que o 
SINDISERPUMI propõe 

para breve. 

Em atenção a muitas ansi-
edades e preocupações, 
nosso quarto texto reflete 
sobre a significância e  
necessidade da realização 
do concurso nesse ano de 
2021, como uma luta que 
está em curso e uma con-
quista que se aproxima, 
como saída para muitos 
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SECRETARIA DE FORMAÇÃO 

E POLÍTICA SINDICAL—

TAREFAS 

• Implementar a Secreta-
ria de formação política 

e sindical;  

• Acompanhar o trabalho 
de assessoria de for-

mação sindical . 

• Formação sindical e 
cursos por área, objeti-
vando a conscientiza-
ção dos trabalhadores 
do papel politico e da 
função que desempe-

nham. 

• Organizar as discus-
sões com todas corren-
tes de pensamento que 
atuam no movimento 
sindical, visando o 
crescimento político da 

categoria . 
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Que os valores de 
recursos no primeiro 
quadrimestre, apesar 
da crise financeira 
ocasionada pela pan-
demia, apresenta bo-
as alterações para 
mais em nosso muni-
cípio? 

Que as receitas totais 
oriundas do FPM 

(Fundo de Participa-
ção dos Municípios) 
cresceram cerca de 
20,31% de janeiro a 
abril de 2021, se com-
paradas com as recei-
tas de 2020? 

E que no mesmo perí-
odo, O FUNDEB mu-
nicipal obteve em 
2021 um crescimento 

em suas receitas na 
faixa de 16,55% se 
considerarmos as 
receitas alcançadas 
no 1º quadrimestre de 
2020?  

Que isso é um bom 
sinal para ampliar-se 
o conjunto dos diálo-
gos e negociações na 
campanha salarial? 



Um primeiro assunto que 
povoa sempre o pensa-
mento dos servidores no 
tempo de negociações 
sobre a campanha salari-
al de cada ano é o espe-
rado “reajuste salarial”, 
que é, entre as pautas  
de luta, a mais requerida. 

Ora, nesse ano de 2021, 
frente à EC 173/2020, é 
sabido que o solicitado 
reajuste não é assunto 
que possa compor nossa 
plataforma, porque, se-
gundo a Lei acima citada, 
em seu Art.8º, inciso I,  
Estados e Municípios es-

tão proibidos de 
“conceder, a qualquer 
título, vantagem, aumen-
to, reajuste ou adequação 
de remuneração a mem-
bros de Poder ou de ór-
gão, servidores e empre-
gados públicos e milita-
res, exceto quando deri-
vado de sentença judicial 
transitada em julgado ou 
de determinação legal 
anterior à calamidade 
pública; sendo assim, 
entendam, não há como 
lutar por reajustes.  

Repete-se esse argumen-
to porque parece que não 

chega às bases dos servi-
dores esse entendimento.  

É preciso que estejamos  
cientes que precisamos 
fazer pressão, como cate-
goria, para que nossa 
pauta de recomposição,  
tanto das perdas dos 
anos anteriores (no caso 
dos docentes) como por 
meio da aplicação da ta-
xa de IPCA de 4,23% 
para todos, como saída 
para alguma melhoria. 

Então, atentem-se, luta-
mos nesse contexto por 
recomposições, não por 
reajustes. 

REAJUSTE E REPOSIÇÃO DE PERDAS... 

A ESPERA DO TEMPO POLÍTICO DO SERVIDOR E A FILIAÇÃO 
COMO INSTRUMENTO DE LUTA 

contribuir  para que se 
mantenha a entidade, 
tanto organicamente 
quanto financeiramente. 

Por essa razão, a entida-
de, em seus dirigentes 
precisa maturar sempre o 
tempo de descoberta  
que se espera dos servi-
dores, no reconhecimento 
da entidade e na agrega-
ção a ela.  

Para o nosso caso, há 
campanhas de filiação 
que procuram mostrar o 
quanto se faz urgente 
fortalecer a entidade com 
mais filiação, construindo 
seu poder de pressão 
pela adesão significativa 
dos servidores. E isso 
requer compreensão, diá-
logo, convencimento, es-
clarecimentos. E tempo, 
muito tempo. 

Atualmente, com algumas 
desfiliações por questões 
individualizadas e com a 
aposentadoria de muitos 
servidores, o SINDSER-

PUMI figura com um pou-
co mais de 50% dos ser-
vidores efetivos como 
filiados, um percentual 
que, mesmo sendo bom 
frente às realidades de 
alguns outros municípios, 
é para nós representati-
vo, mas não suficiente, 
muitas vezes, para uma 
luta maior e mais intensa. 

Há necessidade de en-
trarmos com movimentos 
pessoais e coletivos de 
diálogo, convencimento e 
efetiva filiação de nossos 
colegas em cada órgão e 
espaços de trabalho seto-
riais e grupais. 

É primordial para a vida e 
poder de luta da entidade 
que, juntos, os filiados e a 
diretoria, tenham interes-
se em trazer mais cole-
gas à entidade, aceleran-
do seu tempo pessoal de 
abertura política e sindical 
e fortalecendo as bases 
de articulação e atuação 
do SINDSERPUMI. 

Uma das questões que 
requer mais paciência 
histórica por parte dos 
integrantes dirigentes e 
da instituição sindical co-
mo um todo é a espera  
que se evidencie, no tem-
po, o amadurecimento 
político e sindical dos ser-
vidores, sobretudo aque-
les efetivos.  

Veja-se que, o espectro 
de atuação e de benefici-
amento das lutas que a 
entidade encampa esten-
de-se a todos os servido-
res sem discriminação, 
mas sua existência como 
órgão para garantir essas 
conquistas reduz-se so-
mente a seus filiados. No 
fim disso, o interesse pela 
coletividade não é o sen-
timento que aparece no  
modo de ser dos servido-
res como um todo, mas 
seus interesses particula-
res, porque eu quero o 
bônus das lutas coletivas, 
mas não me proponho a 
compor esse coletivo e 

“É PRIMORDIAL PARA 

A VIDA E PODER DE 

LUTA DA ENTIDADE 

QUE,  JUNTOS,  OS 

FILIADOS E A 

DIRETORIA,  TENHAM 

INTERESSE EM TRAZER 

MAIS COLEGAS À 

ENTIDADE,  

ACELERANDO SEU 

TEMPO PESSOAL DE 

ABERTURA POLÍTICA E 

SINDICAL”. 

PÁGINA 2 NOSSA VOZ 



 

Plano de carreira é um 

direito importante para 

nós, e em nosso caso, 

uma conquista que em 

grande parte dos municí-

pios ainda é um sonho. 

Nossos dois Planos, tam-

bém foram construídos e 

conquistados no final de 

muitas lutas e debates, de 

confrontos e diálogos pa-

ra que eles fossem instala-

dos. Para esse tempo, as 

leis que expressam esse 

documento foram aperfei-

çoadas nos limites de nos-

sas compreensões à épo-

ca, e fixadas como sufici-

entes para as necessidades 

do período. Acima de tu-

do, era preciso conquistar 

esse direito e ele estava 

pronto para o quer quería-

mos. 

Com o tempo, a dinâmica 

do serviço público se alte-

rou, os processos de valo-

rização se expressaram 

mais nítidos e solicitaram 

mais atenção e cuidados. 

Por essa razão, por exi-

gências dessas dinâmicas, 

hoje já conseguimos ver 

falhas e desacertos que 

precisam ser corrigidos, 

bem como adequações às 

dinâmicas atuais dos Pla-

nos de carreiras. 

É mais uma pauta urgente 

reformar o PCCR das ati-

vidades meio, quase 10 

anos depois de se sua ela-

boração, e rever alguns 

aspectos da 1º reforma do 

PCCR do magistério 

(2010), ambos para dar 

qualidade à valorização 

dos servidores.  

A REFORMA DOS PCCR’S: EXIGÊNCIAS DO TEMPO 

O CONCURSO COMO ESTRATÉGIA PARA A 

BOA GESTÃO DE PESSOAL 

partidários e os requeri-

mentos individualizados. 

Essa articulação é muito 

difícil, porque os motes 

principais do controle da  

gestão de pessoal, a quali-

dade dos serviços para a 

população e a capacidade 

financeira municipal, são, 

por vezes, postos em se-

gundo, terceiro plano, 

quem sabe... 

O concurso, nesse cená-

rio, pode promover a ade-

quação das necessidades 

da gestão municipal aos 

limites financeiros e aos 

limites fiscais para os gas-

tos de pessoal, mas isso 

depende da capacidade 

dos gestores em utilizar 

aqueles objetos legais 

para dar vazão ao bom  

manejo de pessoal.  

De quebra, a organização 

de pessoal e o equilíbrio 

financeiro dos gastos com 

pessoal frutifica em espa-

ços de negociação para 

garantir os direitos de 

reajustes anuais dos servi-

dores, suas progressões  

na carreira, o aporte de 

mais recursos para o fun-

do previdenciário munici-

pal, a fidelização dos ser-

vidores a seus espaços de 

trabalho, a valorização 

das formações contínuas 

do pessoal efetivo, a qua-

lificação dos serviços e 

sua solidificação tempo-

ral, entre outras coisas.  

Por essa razão, importa ao 

SINDISERPUMI balan-

cear nessas negociações a 

paciência e a pressão téc-

nica, para que o concurso 

se efetive, mas com quali-

dade. A título de informa-

ção, o governo já faz a 

finalização da licitação da 

instituição realizadora 

para, em breve lançar edi-

tal do concurso. 

Na plataforma de nossa 

campanha salarial 2020-

2021 figura também a 

nossa luta e negociação 

para a realização do con-

curso. Na verdade, essa 

pauta vem sendo costura-

da desde muito tempo, e 

como todas as conquista 

requer também tempo de 

amadurecimento e de 

construção de acordos. 

O concurso, sabemos, é 

sempre uma ótima ferra-

menta para dar à gestão 

municipal capacidade de 

gestão eficiente de pesso-

al. Isso se os gestores ti-

verem atentos a colocar 

como referência de gestão 

as reais necessidades de 

pessoal e se amparar nos 

instrumentos normativos, 

para esse fim, a saber, o 

regime jurídico único e  

os planos de carreira, ao 

invés de sobrepor a isso 

os conchavos político-
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“O CONCURSO, NESSE 

CENÁRIO, PODE 

PROMOVER A 

ADEQUAÇÃO DAS 

NECESSIDADES DA 

GESTÃO MUNICIPAL 

AOS LIMITES 

FINANCEIROS E AOS 

LIMITES FISCAIS PARA 

OS GASTOS DO 

PESSOAL, MAS ISSO 

DEPENDE DA 

CAPACIDADE DOS 

GESTORES ....” 



ESPAÇOS DE FORMAÇÃO 

EXTERNOS 

Além dos instrumentos de forma-

ção comuns que já estão disponí-

veis localmente, como o site ofici-

al do SINDSERPUMI, o site da 

formação e informação da secre-

taria de formação política e sindi-

cal, os jornais bimestrais e bole-

tins específicos, bem como os ain-

da em construção, como o AVA 

do sindicato, há muitos espaços 

externos de formação e informa-

ção disponíveis. As centrais sindi-

cais, em sua maioria, oferecem 

formação com seus instrumentos 

próprios, que podem ser acessa-

dos pelos sindicalizados.  

O mais novo é a Escola de For-

mação da CTB, que entre os co-

nhecidos, está aberta para públi-

co externo. O site oferece cursos 

livres diversos, bastando fazer o 

cadastro e acessar. O link está 

incorporado na página de forma-

ção sindical do nosso site local de 

formação (https://

escola.ctb.org.br/), podendo ser 

acessado diretamente a partir 

dele. A Escola Nacional de For-

mação da CTB é parte do esforço 

dessa Central Sindical em ofere-

cer aos trabalhadores e trabalha-

doras o acesso a ideias, princí-

pios, debates e conhecimentos 

sobre sindicalismo e o universo 

que nos cerca. Também outras 

entidades fazem esse serviço, mas 

com formações e cursos organiza-

dos a públicos direcionados e 

aproximados às instituições a eles 

filiados como a CUT, a CNTE, 

entre outras. 

No ensejo da pandemia em curso, 

e da “descoberta” da possibilida-

de de uso dos instrumentos tecno-

lógicos à distância para forma-

ção, a grande maioria das insti-

tuições oferecem permanentes 

oportunidades de qualificação 

para entidades sindicais e público 

em geral sobre temas da atualida-

de, por meio das redes sociais,  

aplicativos como o You Tube e 

outras do caráter. Aproveitem e 

cresçam nessa linha! 

ça decorrente de tempo de 
serviço, independente-
mente da denominação 
adotada, ressalvada, den-
tro dos limites da lei, licen-
ça para fins de capacita-
ção; 

e) redução de jornada sem 
a correspondente redução 
de remuneração, exceto 
se decorrente de limitação 
de saúde, conforme pre-
visto em lei;  

f) aposentadoria compul-
sória como modalidade de 
punição; 

g) adicional ou indeniza-
ção por substituição, inde-
pendentemente da deno-
minação adotada, ressal-
vada a efetiva substituição 
de cargo em comissão, 
função de confiança e 
cargo de liderança e 

Outro ponto de atenção 
fundamental da PEC-32, 
para os atuais servidores, 
são as inovações 
trazidas pelo novo inciso 
XXIII do caput do Art. 37. 
Nesse dispositivo está 
prevista uma série de 
vedações aos servidores, 
transcritas a seguir.  

A) férias em período supe-
rior a trinta dias pelo perío-
do aquisitivo de um ano;  

b) adicionais referentes a 
tempo de serviço, inde-
pendentemente da deno-
minação adotada;  

c) aumento de remunera-
ção ou de parcelas indeni-
zatórias com efeitos retro-
ativos; 

d) licença-prêmio, licença-
assiduidade ou outra licen-
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assessoramento;  

h) progressão ou promo-
ção baseada exclusiva-
mente em tempo de servi-
ço;  

i) parcelas indenizatórias 
sem previsão de requisitos 
e valores em lei, exceto 
para os empregados de 
empresas estatais, ou sem 
a caracterização de des-
pesa diretamente decor-
rente do desempenho de 
atividades;  

j) a incorporação, total ou 
parcial, da remuneração 
de cargo em comissão, 
função de confiança ou 
cargo de liderança e as-
sessoramento ao cargo 
efetivo ou emprego perma-
nente.  

 

Essa é apenas uma entre 
as muitas questões da 
proposta, tal qual apresen-
tada, que pode gerar uma 
série de desigualdades 
entre servidores 
(investidos em cargo efeti-
vo até a data de entrada 
em vigor do “novo” regime 
jurídico) e empregados 
públicos (contratados an-
tes da entrada em vigor da 
emenda constitucional). 

(continua...) 
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